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SANTA MARGARIDA - ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 

 

 LEI Nº 1.273/2011 

DE 05 DE MAIO DE 2011. 

 
    

 
“Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 

orçamentária de 2012  e dá outras providências.” 

 

 

O Povo do Município de Santa Margarida, Estado de Minas 

Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal aprovou, e eu, Geraldo 

Schiavo, Prefeito do Município, em seu nome sanciono a seguinte lei:  

 

 

Art.1°  São estabelecidas, nesta lei as diretrizes 

orçamentárias do Município para o exercício de 2012, compreendendo: 

 

I - as prioridades e metas da administração pública 

municipal; 

II - a estrutura e organização dos orçamentos; 

III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos 

orçamentos do Município e suas alterações; 

IV - as disposições relativas à dívida pública municipal; 

V - as disposições relativas às despesas do Município com 

pessoal e encargos sociais; 

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária 

do Município. 

  

Art. 2º  As metas e as prioridades para o exercício 

financeiro de 2012 serão as especificadas no Plano Plurianual relativo ao 

período 2010 - 2013, e devem observar as seguintes estratégias: 

  

I – consolidar a estabilidade econômica com crescimento 

sustentado; 

II - promover o desenvolvimento sustentável voltado para a 

geração de empregos e oportunidades de renda; 

III - combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão 

social; 

IV - consolidar a democracia e a defesa dos direitos humanos. 

 

Parágrafo único As denominações e unidades de medida das 

metas do projeto de lei orçamentária anual nortear-se-ão pelas utilizadas na 

Lei do Plano Plurianual referido no caput deste artigo. 

 

Art. 3º As categorias de programação serão identificadas no 

projeto de lei orçamentária por funções, programas, subprogramas, atividades, 

projetos, com  a indicação de suas metas físicas e respectivas denominações. 

 

Art. 4º  O orçamento fiscal e o da seguridade social, 

discriminará a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de 

programação em seu menor nível, especificando os grupos de despesa, com suas 

respectivas dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, para cada 

categoria, a unidade orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de 

recursos e o identificador de uso: 
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 1 - pessoal e encargos sociais;  

2 - juros e encargos da dívida;  

3 - outras despesas correntes; 

4 - investimentos; 

5 - amortização da dívida; 

6 - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas 

referentes à constituição ou aumento de capital de empresas. 

 

Art. 5º  As metas fiscais serão indicadas segundo os 

respectivos projetos e atividades e constarão dos demonstrativos das despesas 

dos orçamentos fiscais e da seguridade segundo os programas de governo, na 

forma dos anexos propostos pela Lei Federal 4.320/64. 

 

Art. 6º  Os orçamentos fiscais e da seguridade social 

compreenderão a programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, 

autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como 

das empresas públicas, e demais entidades em que o Município, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e que 

dele recebam recursos do Tesouro Municipal, devendo a correspondente execução 

orçamentária e financeira ser totalmente registrada no Sistema de 

Contabilidade Municipal. 

 

Art. 7º  O projeto de lei orçamentária anual que o Poder 

Executivo encaminhará à Câmara Municipal e a respectiva lei serão 

constituídos dos documentos referenciados nos artigos 2° e 22, da Lei Federal 

4.320/64 e dos seguintes demonstrativos: 

 

I - consolidação dos quadros orçamentários, na forma do Anexo 

I, da Lei Federal n° 4.320/64; 

II - da programação referente à manutenção e ao 

desenvolvimento do ensino, nos termos do artigo 212 da Constituição Federal, 

observando-se as instruções do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

 

Parágrafo Único  A mensagem que encaminhar o projeto de lei 

orçamentária anual conterá: 

 

I - avaliação das necessidades de financiamento do setor 

público municipal, explicitando receitas e despesas, bem como indicando os 

resultados primário e nominal; 

II - justificativa da estimativa e da fixação, 

respectivamente, dos principais agregados da receita e da despesa. 

 

Art. 8º   Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder 

Legislativo e os órgãos da Administração Indireta encaminharão ao Órgão 

Central da Contabilidade, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins 

de consolidação do projeto de lei orçamentária anual. 

 

Parágrafo Único  Na elaboração de suas propostas, as 

instituições mencionadas neste artigo terão como parâmetro de suas despesas: 

 

I - com pessoal e encargos sociais, o gasto efetivo com a 

folha de pagamento do primeiro semestre de 2010, apurando a média mensal e 

projetando-a para todo o exercício, considerando os acréscimos legais e o 

disposto no artigo 169 da Constituição Federal, alterações de planos de 

carreira, verificados até 30 de junho de 2010, as admissões na forma do 
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 artigo 22 desta Lei e eventuais reajustes gerais a serem concedidos aos 

servidores públicos; 

 

II - com os demais grupos de despesa, o conjunto das dotações 

fixadas na lei orçamentária para o exercício financeiro de 2011. 

 

Art. 9º  Os projetos de lei relativos a créditos adicionais 

serão apresentados na forma e com o detalhamento estabelecidos na lei 

orçamentária anual. 

 

§ 1º Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos 

adicionais exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que 

indiquem as consequências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a 

execução das atividades e dos projetos. 

 
§ 2º Cada projeto de lei deverá restringir-se a uma única 

modalidade de crédito adicional. 

 

§ 3º   Nos casos de abertura de créditos à conta de recursos 

de excesso de arrecadação, as exposições de motivos conterão a atualização 

das estimativas de receitas para o exercício. 

 

§ 4º  O texto da Lei Orçamentária Anual poderá autorizar a 

abertura de créditos suplementares, especificando um limite percentual. 

 

Art. 10   A elaboração do projeto, a aprovação e a execução 

da lei orçamentária de 2012 deverão levar em conta a obtenção de um superávit 

primário.  

 

Parágrafo Único  O Poder Executivo tomará as providências 

necessárias para o cumprimento das metas de que trata o caput deste artigo, 

mediante ajuste do cronograma de desembolso financeiro. 

 

Art. 11  As despesas com o pagamento de precatórios 

judiciários correrão à conta de dotações consignadas com esta finalidade, que 

constarão das unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos. 

 

Art. 12   Na programação da despesa não poderão ser: 

 

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas 

fontes de recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 

II - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um 

órgão; 

III - transferidos a outras unidades orçamentárias os 

recursos recebidos por transferências voluntárias. 

 

Art. 13   Além da observância das prioridades e metas fixadas 

nos termos do artigo 2°, a lei orçamentária e seus créditos adicionais 

somente incluirão projetos novos se: 

 

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos 

em andamento; 

 II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma 

etapa ou a obtenção de uma unidade completa, considerando-se as 
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 contrapartidas exigidas quando da alocação de recursos federais ou estaduais 

ao Município. 

 

Art. 14  Os orçamentos que compõem a Lei Orçamentária Anual 

deverão conter previsão orçamentária que assegure a conservação e manutenção 

do patrimônio público municipal. 

 

Art. 15 Os recursos para compor a contrapartida de 

empréstimos e para o pagamento de sinal, amortização, juros e outros 

encargos, observados os cronogramas financeiros das respectivas operações, 

não poderão ter destinação diversa das referidas finalidades, exceto se 

comprovado documentadamente erro na alocação desses recursos. 

 

Parágrafo Único  Excetua-se do disposto neste artigo a 

destinação, mediante a abertura de crédito adicional, com prévia autorização 

legislativa, de recursos de contrapartida para a cobertura de despesas com 

pessoal e encargos sociais, sempre que for evidenciada a impossibilidade da 

sua aplicação original. 

 

Art. 16  É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária Anual e em 

seus créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, 

ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, que 

preencham uma das seguintes condições: 

 

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma 

gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura; 

II - não tenha débito de prestação de contas de recursos 

anteriores. 

III - tenham sido declaradas por lei como de utilidade 

pública nos termos da Lei Municipal nº 1.035/2004, de 23 de dezembro de 2004.  

 

§ 1º  Para habilitar-se ao recebimento de subvenções 

sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração 

de funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida no exercício de 2010 

por autoridade local e comprovante de regularidade do mandato de sua 

diretoria. 

 

§ 2º  As entidades privadas beneficiadas com recursos 

públicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente 

com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os 

quais receberam os recursos.  

 

§ 3º As transferências efetuadas na forma deste artigo, 

deverão ser precedidas da celebração do respectivo convênio.  

 

§ 4º  As entidades beneficiadas deverão cumprir as 

exigências decorrentes da Lei Federal nº 4.320/64 e da Lei Orgânica do 

Município, prestando contas dos destinos das verbas objeto das subvenções 

cuja concessão é autorizada por esta Lei. 

 

§ 5º O prazo para a apresentação da prestação de contas 

anual pelas entidades beneficiadas será até a data de 15 de março de 2011, 

devendo as mesmas obedecer as instruções municipais que tratam da comprovação 

de auxílios, subvenções e contribuições. 
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 Art. 17  O Poder Executivo Municipal através de Lei 

específica e mediante convênio poderá conceder auxílio às instituições de 

ensino de Nível Superior, implantadas no Município, na medida de sua 

disponibilidade financeira.  

 

Parágrafo Único A cooperação ou auxílio de que trata o caput 

será concedida apenas as instituições de ensino que se instalarem no 

Município.  

 

Art. 18 Fica o Poder Executivo Municipal igualmente 

autorizado a conceder às entidades assistenciais, legalmente constituídas, 

subvenções e/ou auxílios provenientes de repasses efetuados pelo Governo 

Federal ou pelo Governo Estadual, tendo por objeto a ação compartilhada 

visando à transferência de recursos do Fundo Municipal de Assistência Social 

para a execução de programas de assistência social, previstos no Plano 

Municipal de Assistência Social, observados os princípios e as diretrizes da 

LOAS, mediante a celebração de convênios.  

 

Art. 19  A destinação de recursos a título de 

"contribuições", a qualquer entidade, para despesas correntes e de capital, 

além de atender ao que determina o artigo 12, §§ 2° e 6°, da Lei n° 4.320, de 

1964, somente poderá ser efetivada mediante previsão na lei orçamentária e a 

identificação do beneficiário no convênio. 

 

Art. 20  As transferências de recursos do Município, 

consignadas na lei orçamentária anual, para o Estado, União ou outro 

Município, a qualquer título, inclusive auxílios financeiros e contribuições, 

serão realizadas exclusivamente mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 

instrumentos congêneres, na forma da legislação vigente. 

 

Art. 21  A proposta orçamentária conterá reserva de 

contingência equivalente a no máximo 6% (seis por cento) da receita corrente 

líquida, desdobrada para: 

 

I – A cobertura de créditos adicionais suplementares; 

II – Atender passivos contingentes e outros riscos e eventos 

fiscais imprevistos. 

 

§ 1º  A utilização dos recursos da reserva de que trata o 

inciso I deste artigo se fará mediante abertura de créditos adicionais; 

 

§ 2º  Ocorrendo necessidade de serem atendidos passivos 

contingentes e outros riscos fiscais, o Executivo providenciará a abertura de 

créditos adicionais à conta da reserva de que trata o inciso II deste artigo; 

 

§ 3º  Na hipótese de não ser necessária, no todo ou em 

parte, a utilização da reserva de que trata o inciso II deste artigo, poderão 

os recursos remanescentes ser empregados na abertura de créditos adicionais. 

 

Art. 22  No projeto de lei orçamentária para 2012 serão 

destinados recursos necessários à transferência de recursos ao Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação - FUNDEB. 
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 Art. 23  O Poder Executivo, por intermédio do órgão 

responsável pela administração de pessoal, publicará, até a data de 

encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária para o ano de 2012, a tabela de 

cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de servidores 

municipais, assim como das funções públicas existentes no âmbito do 

Município. 

 

§ 1º  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 

concurso público, para provimento de cargos nos termos do Artigo 37, II da 

Constituição Federal/88. 

 

§ 2º  O Poder Legislativo, através de órgão próprio, deverá 

observar as mesmas disposições de que trata o presente artigo. 

 

Art. 24  O disposto no § 1º, do artigo 18, da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000(LRF), aplica-se exclusivamente 

para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal.  

 

Parágrafo Único  Não se considera como substituição de 

servidores e empregados públicos, para efeito do "caput", os contratos de 

terceirização relativos à execução indireta de atividades que 

simultaneamente:  

 

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos 

assuntos que constituem área de competência legal do Município; 

II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas 

por plano de cargos do quadro de pessoal do Município, salvo expressa 

disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria 

extinta, total ou parcialmente; 

III - não caracterizem relação direta de emprego. 

 

Art. 25  No exercício financeiro de 2012, as despesas com 

pessoal ativo e inativo, dos dois Poderes do Município, observarão os limites 

mencionados no artigo 169, da Constituição Federal e respectiva 

regulamentação. 

 

Art. 26  No exercício financeiro de 2011, observadas as 

disposições do artigo 169, da Constituição Federal, somente poderão ser 

admitidos servidores se:  

 

I - houver dotação orçamentária suficiente para o 

atendimento da despesa; 

II - for observado o limite mencionado no artigo anterior. 

 

Art. 27  Os Poderes Executivo e Legislativo para atender o 

disposto na Lei Complementar 101/2000, no referente às despesas com pessoal, 

criarão mecanismos de correção de desvios, coordenando e reestruturando o 

Plano de Carreira. 

 

Art. 28  Não será aprovado projeto de lei que conceda ou 

amplie incentivo, isenção ou benefício, de natureza tributária ou financeira, 

sem a prévia estimativa do impacto orçamentário-financeiro decorrente da 

renúncia de receita correspondente. 
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 § 1°  Caso o dispositivo legal sancionado tenha impacto 

financeiro no mesmo exercício, o Poder Executivo providenciará a anulação das 

despesas em valores equivalentes. 

 

§ 2°  A lei mencionada neste artigo somente entrará em vigor 

após o cancelamento de despesas em idêntico valor. 

 

Art. 29  Na estimativa das receitas do projeto de lei 

orçamentária anual poderão ser considerados os efeitos de propostas de 

alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam objeto de 

projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Municipal. 

 

§ 1°  Se estimada a receita, na forma deste artigo, no 

projeto de lei orçamentária anual: 

 

I - serão identificadas as proposições de alterações na 

legislação e especificada a receita adicional esperada, em decorrência de 

cada uma das propostas e seus dispositivos; 

II - será apresentada programação especial de despesas 

condicionadas à aprovação das respectivas alterações na legislação. 

 

§ 2°  O Poder Executivo procederá, mediante decreto, a ser 

publicado até 30 dias após a sanção da Lei Orçamentária, a troca das fontes 

de recursos condicionadas constantes da lei orçamentária sancionada, cujas 

alterações na legislação foram aprovadas antes do encaminhamento do 

respectivo projeto de lei para sanção, pelas respectivas fontes definitivas. 

 

Art. 30  A elaboração, a aprovação e a execução da lei 

orçamentária anual será realizada de modo a evidenciar a transparência da 

gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o 

amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas 

etapas. 

 

Parágrafo Único - O atendimento do disposto neste artigo 

abrange a disponibilização dos estudos e diagnósticos utilizados na 

elaboração do plano plurianual para o período de 2010/2013. 

 

Art. 31  São vedados quaisquer procedimentos que viabilizem 

a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 

orçamentária. 

 

Parágrafo Único  A contabilidade registrará os atos e fatos 

relativos à gestão orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem 

prejuízo das responsabilidades e providências derivadas da inobservância do 

caput deste artigo. 

 

Art. 32  Se o projeto de lei orçamentária anual não for 

sancionado pelo Prefeito Municipal até 31 de dezembro de 2011 a programação 

dele constante poderá ser executada, enquanto a respectiva lei não for 

sancionada, até o limite de dois doze avos do total de cada dotação, na forma 

da proposta remetida à Câmara Municipal. 

 

§ 1°  Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei 

orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste artigo. 
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 § 2° Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude 

de emendas apresentadas ao projeto de lei de orçamento e do procedimento 

previsto neste artigo serão ajustados por decreto do Poder Executivo, após 

sanção da lei orçamentária, por intermédio da abertura de créditos 

suplementares, mediante remanejamento de dotações, até o limite utilizado na 

forma do caput deste artigo. 

 

§ 3°  Não se incluem no limite previsto no caput deste 

artigo, observado o disposto no parágrafo anterior, as dotações para 

atendimento de despesas com: 

 

I - pessoal e encargos sociais; 

II - pagamento de benefícios previdenciários a cargo do 

Órgão Previdenciário do Município; 

III - pagamento do serviço de dívida; 

IV - pagamento das despesas correntes relativas à 

operacionalização do Sistema Único de Saúde. 

 

Art. 33  As unidades responsáveis pela execução dos créditos 

orçamentários aprovados processarão o empenho da despesa, observados os 

limites fixados para cada categoria de programação e respectivos grupos de 

despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificadores de 

uso, especificando o elemento de despesa. 

 

Art. 34  Os órgãos e entidades indicarão, até 31 de maio de 

2011, os saldos de créditos especiais e extraordinários autorizados e abertos 

nos últimos quatro meses do exercício financeiro de 2010, que poderão ser 

reabertos, na forma do disposto no artigo 167, § 2°, da Constituição Federal. 

 

§ 1°  A reabertura de que trata este artigo será efetivada 

mediante decreto do Poder Executivo. 

 

§ 2°  Na reabertura dos créditos a que se refere este 

artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada como saldos de exercícios 

anteriores, independentemente da fonte de recurso à conta da qual os créditos 

foram abertos. 

 

Art. 35  Para fins de acompanhamento, controle e 

centralização, os órgãos da administração pública municipal direta e indireta 

submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação 

da Assessoria Jurídica do Município, antes do atendimento da requisição 

judicial, observadas as normas e orientações a serem baixadas por aquela 

unidade. 

 

Art. 36  Não será aprovado projeto de lei que implique o 

aumento das despesas orçamentárias, sem que estejam acompanhados da 

estimativa desse aumento e da indicação das fontes de recursos. 

 

Art. 37  O Poder Executivo, ressalvada a competência do 

Estado, promoverá programas de apoio, de conscientização e implantação de 

política de segurança pública. 

 

Art. 38 O Poder Executivo fica obrigado a arrecadar todos os 

tributos de sua competência.  
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 Art. 39  Fica autorizada a destinação de recursos para 

realização de Concurso Público no ano de 2012 para os cargos previstos na Lei 

de Plano de Cargos e Carreira dos servidores Públicos de Santa Margarida que 

não foram preenchidos e para os cargos que foram criados no exercício de 

2010.    

 

Parágrafo Único  As contratações decorrentes de futuros 

concursos públicos somente serão realizadas se não comprometerem o índice 

limite de despesas com pessoal estabelecidos na Lei Complementar 101, de 04 

de maio de 2000. 

 

Art. 40 A lei orçamentária poderá conter autorização para 

contratação de operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará 

condicionada ao atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar nº. 

101/2000 e na Resolução nº. 43/2001 do Senado Federal. 

 

Art. 41  O Município adotará medidas necessárias junto aos 

produtores rurais para aquisição de gêneros alimentícios para a merenda 

escolar da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural com recursos 

repassados pelo FNDE. 

 

Art. 42  É parte integrante desta Lei, o Anexo I, com os 

seguintes demonstrativos: 

 

A – Metas Fiscais; 

 B – Avaliação do Cumprimento das Metas relativas ao ano 

anterior; 

 B.1 – Avaliação do Cumprimento das Metas relativas ao ano 

anterior – Resultado Primário e Nominal; 

 C – Metas Fiscais Atuais comparadas com as Fixadas nos 03 

exercícios anteriores; 

 C.1 – Meta Fiscal para o exercício de 2012; 

D - Evolução do Patrimônio Líquido, nos últimos três 

exercícios, destacando a origem e aplicação dos recursos obtidos com a 

alienação de Ativos; 

D.1 – Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos com 

Alienação de  Ativos; 

E - Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de 

Receita e da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado; 

E.1 - Demonstrativo da Expansão das Despesas de Caráter 

Continuado dos Três Últimos Anos, por Função; 

F – Demonstrativo de Riscos Fiscais. 

 

Art. 43  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

Santa Margarida(MG), 05 de maio de 2011. 

 
Geraldo Schiavo 

Prefeito 
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  ANEXO I 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

 

A - METAS FISCAIS 

 

 

(Art. 4º, §1º, da Lei Complementar nº. 101, de 2000) 

Especificação 2012 

 

2013 2014 

Corrente Constante Corrente Constante Corrente Constante 

1.Receita Primária 19.682.000,00 18.797.440,00 19.682.000,00 18.797.440,00 20.567.690,00 19.642.143,9

5 

2.Despesa Primária 18.657.000,00 17.818.285,00 18.657.000,00 17.818.285,00 19.496.565,00 18.619.219,5

7 

3.Resultado Primário 574.000,00 548.170,00 574.000,00 548.170,00 599.830,00 572.837,65 

4.Resultado Nominal 539.000,00 514.745,00 539.000,00 514.745,00 563.255,00 537.908,52 

5.Montante da Dívida 539.210,00 492.800,00 539.210,00 492.800,00 539.210,00 492.800,00 

 
1. Os valores correntes estão projetados considerando uma inflação de 4,5%. 

Os valores a preços constantes foram deflacionados pela meta fixada pelo 

Governo Federal de 4,5%. Foi utilizado o relatório de Inflação – Abril 2011 

do Banco Central do Brasil. 

2. O resultado nominal corresponde à diferença entre a receita primária e 

despesa primária. 

3. O resultado nominal corresponde ao resultado primário menos o pagamento 

de juros. 

 

 

B – AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS RELATIVAS AO ANO ANTERIOR 

(2010) 

(Art. 4º,§2º. I  DA LC Nº 101, DE 2000) 
 

RECEITAS 

 

PREVISTA 

 

ARRECADADA 

 

DIFERENÇA 

 

Receitas Correntes 17.251.556,00 17.779.933,47 528.377,47 

Receita de Capital 
1.642.926,91 1.601.446,22 (41.480,69) 

Dedução Receita 

Formação FUNDEB 
(2.156.240,00) (2.111.328,91) 44.911,09 

Subtotal 16.738.242,91 17.270.050,78 531.807,87 

Déficit do Orçamento 
400.328,43 - - 
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TOTAL 17.138.571,34 17.270.050,78 131.479,44 

      

DESPESA FIXADA REALIZADA DIFERENÇA 

Créditos 

Orçamentários / 

Suplementares 

17.138.571,34 17.138.516,34 (55,00) 

Créditos Especiais 
- - - 

Créditos Extraordinários 
- - - 

SOMA 
17.138.571,34 17.138.516,34 (55,00) 

SUPERAVIT - 131.534,44 131.534,44 

TOTAL 17.138.571,34 17.270.050,78 131.479,44 

 
 
 

B-1 – Avaliação do Cumprimento das Metas Relativas ao Ano Anterior 

RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL 

 

RESULTADO PRIMÁRIO 2010 

 

RECEITAS FISCAIS Previsão Anual 2010 Realização 2010 

Receitas Correntes 17.251.556,00 17.779.933,47 

Receitas de Capital 1.642.926,91 1.601.446,22 

Receitas Intra-Orçamentárias - - 

    Subtotal 18.894.482,91 19.381.379,69 

(-) Deduções       

    Receitas de Operações   

de                                                                

    Crédito 

115.000,00 0,00 

    Rendimento de Aplicações 

    Financeiras 

69.400,00 53.948,32 

    Receitas de Alienações de 

    Bens 

126.000,00 8.000,00 

    Amortização de 

Empréstimos 

0,00 0,00 

    Dedução para o FUNDEB (2.156.240,00) (2.111.328,91) 

    Subtotal  2.466.640,00 2.173.277,23 

Total das Receitas Fiscais 16.427.842,91 17.208.102,46 

 

 

DESPESAS FISCAIS 

 

Dotação Anual 

2010 

Despesas 2010 

Empenhadas  Liquidadas 

Despesas Correntes 14.437.602,91 14.672.361,39 14.672.361,39 

Despesa de Capital 2.247.639,99 2.466.154,95 2.055.742,84 

    Subtotal 16.685.242,90 17.138.516,34 16.728.104,23 
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 (-) Deduções    

Juros e Encargos da 

Dívida 

40.200,00 19.291,33 19.291,33 

  Amortização da 

Dívida 

250.000,00 130.546,53 130.546,53 

  Concessão de 

Empréstimos 

0,00 0,00 0,00 

   Aquis. Tít. Cap. Já 

Integralizado 

0,00 0,00 0,00 

    Subtotal 290.200,00 149.837,86 149.837,86 

Total de Despesas 

Fiscais 

16.395.042,90 16.985.678,48 16.578.266,37 

RESULTADO  629.836,09 

 
 
 

RESULTADO NOMINAL 2010 

 

Especificação 

 

SALDO 
RESULTADO 

NOMINAL 

Exercício 2009  Exercício 2010 (B-A) 

I – Dívida Consolidada ou 

Fundada 
522.984,37 515.990,53 

 

(-) Disponibilidade de 

Caixa/Bancos 
389.773,27 739.797,17 

(-) Aplicações Financeiras - - 

(-) Ativo Realizável 18,52 277,52 

(+) Restos a Pagar 

Processados 
108.371,60 105.392,19 

II – Dívida Consolidada 

Líquida 
241.564,18 (118.691,97) 

III – Receita de 

Privatizações 
0,00 0,00 

IV – Passivos Reconhecidos 0,00 0,00 

V – Dívida Fiscal Líquida 

(II – III – IV) 
241.564,18 (118.691,97)  
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 C- METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

 
(Art. 4º. § II, da Lei Complementar nº.101/2000) 

 

Receita Arrecadada 2008 2009 2010 

CONTAS 
Arrecadação AH 

% 

AV 

% 
Arrecadação AH 

% 

AV 

% 
Arrecadação 

AH 

% 

AV 

% 

RECEITAS 

CORRENTES 
15.895.464,23 22,97 108,62 16.046.420,60 0,95 108,57 17.779.933,47 10,80 102,95 

Tributária 559.146,78 -33,29 3,82 661.381,88 18,28 4,48 702.731,15 6,25 4,07 

Contribuições 

 
241.147,19 11,21 1,65 247.068,68 2,45 1,67 244.433,38 -1,06 1,42 

Patrimonial 66.354,90 118,90 0,45 27.338,60 -58,8140 0,18 53.948,32 97,33 0,31 

Agropecuária -  - - - - - - - 

Industrial 6.431,80 -55,97 0,04 1.567,87 -24,37 0,01 5.101,80 225,39 0,04 

Serviços - - - - - - - - - 

Transferências Correntes 14.980.985,59 27,30 102,36 15.060.050,04 0,52 101,88 16.677.660,41 10,74 96,56 

 Outras Receitas 41.397,97 -28,40 0,28 49.013,53 18,39 0,33 96.058,41 95,98 0,55 

RECEITA DE CAPITAL 571.750,00 1301,00 3,90 674.200,00 17,92 4,56 1.601.446,22 137,53 9,27 

   Operações de  Crédito - - - - -  - - - 

  Alienação de Bens - - - 166.200,00 - 1,12 8.000,00 -95,18 0,05 

 Transferência de Capital 571.750,00 3.017,69 3,91 490.000,00 -14,30 3,31 1.593.446,22 225,19 9,22 

Outras Receitas Capital -   18.000,00 - 0,13 - - - 

Dedução Rec.   

p/Formação do FUNDEF 

(1.832.562,51

) 
37,99 (12,52) (1.940.745,82) 5,90 (13,13) (2.111.328,91) 8,78 (12,22) 

TOTAL 14.634.651,72 25,71 100 14.779.874,78 0,99 100 17.270.050,78 16,84 100 

*Obs.: A análise horizontal do exercício de 2008 está calculada em relação a 2007 para permitir a verificação da  proporcionalidade 
histórica dos gastos. 
 

 
C.1 - META FISCAL PARA O EXERCÍCIO DE 2012 

RECEITAS 2012 

Correntes 41.199.217,56 

De Capital 7.000.000,00 

Deduções FUNDEB (3.754.986,56) 

Total  44.444.231,00 

 
 
 

D – EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO, NOS ÚLTIMOS TRÊS EXERCÍCIOS, DESTACANDO A 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS. 

 

(Art. 4º, § 2º, III da Lei Complementar nº.101/2000) 

Patrimônio 2008 2009 2010 

Ativo Real 4.245.391,54 4.887.359,07 7.663.476,70 

Passivo Real 1.145,579,09 1.053.498,28 1.265.095,38 

Patrimônio Líquido 3.099.812,45 3.833.860,79 6.398.381,32 
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 D-1 – DEMONSTRATIVO DA ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS COM ALIENAÇÃO DE 

ATIVOS 

Origem 2008 2009 2010 

Saldo de Exercício 

Anterior 

   

Alienação de 

Retroescavadeira – ano 

1975 – marca CASE 

- -  

Seguro do Mondeo/Preto GLX 

2000 Placa HMM 6025, Ano 

2001 

20.000,00   

Lote 04: área total: 

346,06m² 

- 86.700,00  

Lote 05: área total: 

317,62m² 

- 79.500,00  

Alienação um veículo - 

Fiat Fiorino IEM 

  3.000,00 

Alienação de um veículo – 

microônibus OMP/ASIA 

  5.000,00 

Aplicação  2008 2009 2010 

Contrapartida na aquisição 

de 01 veículo para Saúde 

- - 8.000,00 

 

- No exercício de 2008 houve alienação do veículo FORD MONDEO GLK, gasolina, 

placa HMM 6026, ano 2000 do Gabinete. O recurso encontra-se em aplicação 

financeira em 2008. 

- Em 2009, houve alienação de 02 lotes por concorrência pública (Processo nº 

001/2009 e Processo nº 002/2009).  

- No exercício de 2010, através do Processo nº001/2010 – Leilão, foram 

alienados 02 veículos, o qual o estado de conservação , conforme comissão de 

avaliação, foram considerados com sucatas.  São os seguintes veículos: 1 – 

FIAT FIORINO IEM, GASOLINA, PLACA HMN 1234, ANO 2004, alienado pelo valor de 

R$ 3.000,00, 2 – MICROÔNIBUS OMP/ASIA TOPIC, DIESEI, PLACA GVJ, ANO 1999, 

alienado pelo valor de R$ 5.000,00. 

 

E- DEMONSTRATIVO DA ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA E DA 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

 

(Art. 4º, § 2º, IV da Lei Complementar nº.101/2000) 

A conta da Dívida Ativa registra a movimentação que segue: 

 

 Saldo em 31.12.2009:.....................555.033,19 

 Inscrição em 2010:....................... 84.465,49 

 (-)Cobrança:............................. 38.350,30  

 (-)Juros/Multa:..........................      0,00    

 Saldo atual:.............................601.148,38 
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 E.1 – DEMONSTRATIVO DA EXPANSÃO DAS DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO. 

 

LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00  

EVENTOS Valor Previsto para 2012 

  

Aumento Permanente da Receita   19.500.000,00 

(-) Transferências Constitucionais 12.327.500,00 

(-) Transferências ao FUNDEB 1.479.300,00 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita - 

I) 

5.693.200,00 

Redução Permanente de Despesa (II) 17.200.000,00 

Margem Bruta  (III) = (I+II) 22.893.200,00 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)  

   Novas DOCC  

   Novas DOCC geradas por PPP  

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV)           22.893.200,00 

 

F - DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS 
2012 

 

 ARF (LRF, art 4o, § 3o) R$ 1,00  

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 

Demandas Judiciais 

 300.000,00  Ações de cobrança, mandado de 

segurança, ações 

indenizatórias. 

 300.000,00 

Dívidas em Processo de 

Reconhecimento 

      

Avais e Garantias Concedidas       

Assunção de Passivos       

Assistências Diversas       

Outros Passivos Contingentes       

SUBTOTAL  300.000,00 SUBTOTAL 300.000,00 

    

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 

Frustração de Arrecadação       

Restituição de Tributos a Maior       

Discrepância de Projeções:       

Outros Riscos Fiscais       

SUBTOTAL   SUBTOTAL   

TOTAL  300.000,00 TOTAL 300.000,00 

  

 

 
 

 


